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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JAIRO SOUZA SANTOS JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR - PR027347

EDUARDO RIBEIRO CALDAS - PR032153
CAIO FORTES DE MATHEUS - PR036002
RENAN PACHECO CANTO - PR085588
CAROLINE CANALE JOVINO - PR109808

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão de pronúncia que manteve a segregação 
cautelar do agravante está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, notadamente pelo modus operandi da conduta em tese 
perpetrada - consistente em homicídio qualificado contra uma criança de apenas 04 
anos à época dos fatos - com emprego de violência, por motivo torpe e meio cruel, 
teria submetido a vítima a intenso sofrimento físico e mental, como forma de lhe 
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo - bem como pelo risco de 
reiteração delitiva em razão de processos penais a que responde alguns por fatos 
análogos e com modus operandi semelhante - fl. 61.

III - A contemporaneidade da prisão preventiva diz respeito aos motivos 
ensejadores da prisão e não decurso do tempo da prática do fato ilícito.

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão de pronúncia que 
manteve a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, 
notadamente pelo modus operandi da conduta em tese 
perpetrada - consistente em homicídio qualificado contra 
uma criança de apenas 04 anos à época dos fatos - com 
emprego de violência, por motivo torpe e meio cruel, teria 
submetido a vítima a intenso sofrimento físico e mental, 
como forma de lhe aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter preventivo - bem como pelo risco de reiteração 
delitiva em razão de processos penais a que responde alguns 
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por fatos análogos e com modus operandi semelhante - fl. 
61.

III - A contemporaneidade da prisão preventiva diz 
respeito aos motivos ensejadores da prisão e não decurso do 
tempo da prática do fato ilícito.

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.260-264, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por JAIRO SOUZA SANTOS JÚNIOR.

Depreende-se dos autos que o agravante foi pronunciado como incurso nas 
penas do artigo 121, § 2º, incisos I, III e IV, e § 4º, na forma do artigo 18, inciso II, 
segunda parte, c/c artigo 61, inciso II, alínea "f", todos do Código Penal; e do artigo 1º, 
inciso II, e § 4º, inciso II, da Lei n. 9.455/97, por três vezes, tudo na forma do artigo 69, 
do Código Penal- fls. 36-61. Irresignada, a defesa manejou recurso em sentido estrito 
perante o Tribunal de origem pleiteando a revogação da prisão preventiva. O Tribunal a 
quo negou provimento ao recurso e manteve a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, em acórdão de fls. 62-118.

Nas razões deste recurso, o agravante alega a ausência de fundamentação 

idônea da decisão que manteve a segregação cautelar. Salienta que a prisão fundamenta-

se apenas na repercussão do caso penal, por se tratar de agravante conhecido do meio 

político e social. Reitera a ausência de contemporaneidade, ponderando a possibilidade da 

aplicação das medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
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No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

In casu, observa-se que a decisão de pronúncia que manteve a segregação 
cautelar do agravante está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para a garantia da 
ordem pública, notadamente pelo modus operandi da conduta em tese perpetrada - 
consistente em homicídio qualificado contra uma criança de apenas 04 anos à época dos 
fatos - com emprego de violência, por motivo torpe e meio cruel, teria submetido a vítima 
a intenso sofrimento físico e mental, como forma de lhe aplicar castigo pessoal ou medida 
de caráter preventivo -  bem como pelo risco de reiteração delitiva em razão "dos demais 
processos penais a que responde, alguns dos quais por fatos análogos e com utilização 
de modus operandi bem semelhante"- fl. 61.

Ademais:
 

“Nos termos da orientação desta Corte " a manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses 
em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, 
não requer fundamentação exaustiva", sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da 
medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma." (AgRg 
no HC n. 692.519/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021)” (AgRg no HC n. 
774.476/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 24/10/2022, grifei).

 

Ressalte-se que a contemporaneidade da prisão preventiva diz respeito aos 
motivos ensejadores da prisão e não decurso do tempo da prática do fato ilícito.

A propósito: 

"A contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores 
da prisão preventiva e não ao momento da prática supostamente 
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido 
praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a 
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efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à 
ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal. [...] (HC 
142.177/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJe 19.9.2017)." 
(AgRg no HC 192.519, Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe 10/02/2021)" (AgRg no RHC n. 
184.906/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/9/2023). 

 
Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado 
do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 844.747 / RJ
Número Registro: 2023/0280179-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00665417520218190001 665417520218190001

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR
ADVOGADOS : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR - PR027347

EDUARDO RIBEIRO CALDAS - PR032153
CAIO FORTES DE MATHEUS - PR036002
RENAN PACHECO CANTO - PR085588
CAROLINE CANALE JOVINO - PR109808

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : JAIRO SOUZA SANTOS JÚNIOR (PRESO)
CORRÉU : MONIQUE MEDEIROS DA COSTA E SILVA DE ALMEIDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIRO SOUZA SANTOS JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR - PR027347

EDUARDO RIBEIRO CALDAS - PR032153
CAIO FORTES DE MATHEUS - PR036002
RENAN PACHECO CANTO - PR085588
CAROLINE CANALE JOVINO - PR109808

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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